PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 306, DE 2021.
De autoria dos Deputados Marina Helou e Delegado Bruno Lima, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer prioridade para grávidas, lactantes e puérperas, com ou sem comorbidades, no Plano Estadual de Imunização contra a COVID-19.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Motiva a proposição a situação preocupante da pandemia no Brasil e a elevada taxa de internação e mortalidade de grávidas, lactantes e puérperas  acometidas pelo Covid-19. Entendem os autores que a inclusão do citado grupo, com ou sem morbidade, no público-alvo prioritário do Plano Estadual de Imunização representa medida de proteção.

No entanto, o cenário atual epidemiológico e de vacinação é – felizmente- muito diferente daquele do momento de elaboração da propositura. Se, quando do surgimento da pandemia, os estudos sobre a vacinação e sua disponibilização era escasso para a grande população, razão pela qual o Poder Público precisou racionalizar a aplicação e estabelecer grupos prioritários, porém, atualmente, a vacina está disponível para todos, independente de sua faixa etária, com ou sem comorbidades.
Segundo dados do Vacinômetro, da Secretaria Estadual da Saúde, mais de 90% (noventa por cento) da população paulista está com esquema vacinal completo
. 

Adicionalmente, cumpre destacar que a aprovação da Lei n° 14.190, de 29 de julho de 2021, determinou a inclusão de gestantes, puérperas e lactantes, e outros, no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, e muito contribuiu para a sistematização da vacinação nos estados e municípios, inclusive em São Paulo.

Desta forma, entendemos não haver motivos para que o presente projeto de lei continue tramitando em razão da perda superveniente do seu objeto.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n° 306, de 2021.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO MILTON LEITE FILHO
Relator 
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